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recurso inominado. CONSUMIDOR. AÇÃO DE obrigação de fazer c/c INDENIZAÇÃO POR DANOS materiais e MORAIS. aparelho Iphone 3g. atualização do software. vício do produto não configurado. insuficiência de provas acerca da alegada inoperabilidade do produto. tentativas frustradas de atualização não comprovadas nos autos, ainda que de forma mínima. fatos constitutivos do direito do autor não comprovados. ônus probatório. danos materiais e morais inocorrentes. manutenção da sentença, por seus próprios fundamentos. RECURSO IMPROVIDO.

	Recurso Inominado


	Primeira Turma Recursal Cível

	Nº 71005739446 (Nº CNJ: 0045046-94.2015.8.21.9000)


	Comarca de Santa Maria

	CAROLINA SEMENSATO GENRO 


	RECORRENTE

	APPLE COMPUTER BRASIL LTDA 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Primeira Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em negar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Roberto Carvalho Fraga (Presidente) e Dr.ª Fabiana Zilles.
Porto Alegre, 26 de abril de 2016.

DR. JOSÉ RICARDO DE BEM SANHUDO, 

Relator.

RELATÓRIO

 (Oral em Sessão.)

VOTOS

Dr. José Ricardo de Bem Sanhudo (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso inominado, interposto pela demandante.
Adianto que é caso de manutenção da sentença prolatada, por seus próprios e jurídicos fundamentos, a teor do artigo 46 da lei nº 9.099/95.
No caso em tela, em que pese sustente a autora a impossibilidade de atualização do software do seu telefone celular iPhone 3G, circunstância ensejadora da inoperabilidade do aparelho, nada comprova nos autos. Ao contrário. Nem mesmo as tentativas, ditas frustradas, vieram atestadas, ainda que de forma mínima.

Assim, de fato, não comprovados os fatos constitutivos do direito da autora, ônus que lhe incumbia, por força do regramento do art. 373, I, do NCPC.

Então, não há como impor à ré o fornecimento de novo produto e/ou o ressarcimento do valor daquele adquirido pela parte, quando ausente nos autos qualquer indício de inoperabilidade do antigo aparelho.

Por tudo isso, tenho que é caso de manutenção da sentença, nada mais merecendo ser mencionado.

Voto, pelo exposto, por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo-se a sentença de primeiro grau, por seus próprios fundamentos.

Condeno a recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 880,00, corrigidos monetariamente, pela variação do IGPM, a contar do trânsito em julgado. Suspendo, contudo, a exigibilidade da verba sucumbencial, em razão da gratuidade judiciária concedida à recorrente. 

É o voto.

Dr. Roberto Carvalho Fraga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Fabiana Zilles - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ROBERTO CARVALHO FRAGA - Presidente - Recurso Inominado nº 71005739446, Comarca de Santa Maria: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria
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